INAUGURAÇÃO DA OBRA DE REQUALIFICAÇÃO PAISAGÍSTICA 
DA FURNA DO ENXÔFRE
Terceira, 21 de Setembro de 2006

Intervenção do Presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Inseridas no Sítio de Importância Comunitária da Serra de Santa Bárbara e Pico Alto da rede ecológica europeia conhecida por Rede Natura 2000, as Furnas do Enxofre constituem o mais importante campo de fumarolas da ilha Terceira. As peculiaridades da paisagem e a necessidade de salvaguardar o património natural deste local levaram, também, o Governo, em 2004, a classificar esta área como Monumento Natural Regional. 
O facto deste Monumento Natural ser, quer pelo seu valor geológico e biológico quer pela beleza da paisagem circundante, um local com forte potencial de atracção de visitantes, determinou a necessidade de estabelecer regras e procedimentos para disciplinar a visitação a este Monumento Natural Regional e preservar melhor o seu valioso património. Encetámos, pois, nesta área, um projecto de requalificação paisagística que permitiu, entre outros aspectos, a definição de um percurso pedonal, num circuito que passa pela zona das fumarolas e encosta norte, adaptando-se às veredas existentes e com acessos facilitados. A intervenção incluiu, também, uma adequada sinalização informativa e, em termos ambientais, todos estes espaços foram alvo de uma acção cuidada no sentido da eliminar a vegetação exótica, permitindo refazer algumas zonas de turfeiras e replantar espécies da floresta natural.

Todos sabemos o potencial que as nossas ilhas possuem em termos de belezas naturais. As áreas protegidas dos Açores constituem locais de excepção, que reúnem um elevado interesse botânico, faunístico, ecológico, paisagístico e geológico. Por isso, o Governo Regional tem vindo a implementar uma política que visa a protecção do Ambiente e a requalificação e valorização do património natural, conciliando esses pressupostos prioritários com o aproveitamento turístico dessas áreas, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável. Foi isso que aqui fizemos, valorizando estas Furnas do Enxofre como um dos factores de referência, na ilha Terceira e nos Açores, do chamado “turismo de natureza” e, ao mesmo tempo, instalando centros de interpretação que privilegiam a educação e a sensibilização ambientais.
As nossas áreas protegidas são, desse modo, uma riqueza que devemos saber preservar e potenciar. Por isso, para além destes trabalhos de requalificação que temos vindo a desenvolver, estamos a preparar uma iniciativa legislativa que irá criar uma Rede Regional de Áreas Protegidas, visando uniformizar e compatibilizar as classificações das nossas áreas com os critérios utilizados pela União Internacional para a Conservação da Natureza. Será, assim, dado mais um passo importante para a afirmação da identidade e do valor das nossas áreas no âmbito do reconhecimento internacional do nosso património natural e ambiental. Esse novo enquadramento normativo deverá rectificar, transmitindo coerência, a actual panóplia de definições de áreas protegidas existentes nos Açores, revogando assim um considerável número de diplomas dispersos em vigor. 

A aposta dos Açores como uma Região ambientalmente qualificada, é um dos objectivos, assumidos pelo Governo, sustentado por um amplo consenso social. Essa é, de resto, uma aposta que nos tem feito merecer o reconhecimento internacional, constituindo, hoje, um dos traços distintivos da Região além-fronteiras. Consciente de que o nosso património ambiental constitui uma das nossas maiores riquezas, o Governo dos Açores irá continuar a trabalhar, nesta área, com o mesmo empenho e com a mesma dedicação que imprime a todos os desafios em que se lança. 
A área ambiental assume, pois, uma alta importância na actual configuração das políticas do governo, destacando-se as prioridades conferidas ao tratamento e a uma gestão correcta dos resíduos, ao ordenamento do território, e em particular, das bacias hidrográficas das lagoas.

Para operacionalizar esses planos, iniciará as suas funções, já no dia 1 de Outubro próximo, a empresa que constituímos para gerir os planos especiais de ordenamento do território. Esta sociedade anónima, que terá um único administrador delegado, irá promover a implementação e monitorização destes importantes projectos, assim como a captação dos montantes de investimento necessários junto das fontes de financiamento nacionais e comunitárias. Essa empresa irá dar prioridade à execução dos Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas das Furnas e Sete Cidades, apresentados recentemente, e que irão consubstanciar assinaláveis melhoramentos no que concerne não só à recuperação daquelas massas de água, como à protecção das zonas envolventes e à instalação de equipamentos de qualidade nesses locais.
No que concerne à gestão dos resíduos, estamos a preparar a adaptação à Região das directivas comunitárias que dizem respeito às metas e objectivos a cumprir. Ainda nesse âmbito, destaco a implementação, que irá decorrer, das medidas e investimentos preconizados no Sistema Integrado para a Gestão de Resíduos nos Açores, aprovado recentemente em Conselho de Governo, e que vem dar uma resposta eficaz e uma solução adequada às especificidades decorrentes da nossa condição insular. Neste capítulo, estamos a protagonizar uma reforma sem precedentes, que vem resolver um problema há muito diagnosticado mas para o qual não havia ainda uma solução adequada.

Iremos ainda criar, a breve trecho, a Inspecção Regional do Ambiente, uma vez que, para além de definir estratégias, é necessário zelar pelo cumprimento das boas práticas ambientais, fiscalizando e fazendo cumprir a legislação existente. Este organismo, que ficará sedeado na ilha Terceira, nas actuais instalações dos Serviços de Ambiente, constitui, aliás, um dos compromissos que assumi no início da presente legislatura e que consta do Programa do Governo.
Também este ano iremos proceder à abertura do concurso público para instalação da Ecoteca da Ilha Terceira, fechando assim a nossa Rede Regional de Ecotecas, que passará, desta forma, a chegar a todas as ilhas.
Finalmente, gostaria, ainda, de anunciar que estamos a preparar um novo enquadramento e um novo regime de contra-ordenações ambientais, a ser apresentado no início do próximo ano, que irá prefigurar um cenário de maior exigência para os cidadãos e empresas, mais consentâneo com o esforço que o Governo tem feito e com a sensibilidade que, de um modo geral, existe de que é imperioso proteger o nosso valioso património ambiental.
Estamos, pois, muito envolvidos em investimentos e numa perspectiva reformista com incidência nas áreas ambientais, sendo que, no próximo período de programação de fundos comunitários 2007/20013, o Sector do Ambiente terá um espaço especialmente relevante.

Muito obrigado.
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